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    APRESENTAÇÃO




    Quem observa a Roda de leitura de fora vê apenas um tapete colorido com vários estudantes sentados no chão juntamente com a docente, simplesmente em uma prosa com os discentes mas quem se detém a observá-la mais de perto e acompanhar todo desenvolvimento do processo, realizado no ambiente escolar se surpreende com a riqueza de conhecimento adquirido e socializado.




    Sentar-se numa roda matinal de conversas com esses alunos e mergulhar nas mais comoventes e misteriosas histórias fantásticas desse mundo imaginário dos livros, e dos relatos de vida deles, das releituras, do uso da diversidade textual na sala de aula, para conexões entre as atividades discursivas e a vida do aluno na sociedade. É de fato prazeroso e gratificante ao ver a alegria resplandecendo no brilho dos olhares dos estudantes.




    Após a realização da prática pedagógica diferenciada Roda de Leitura, notou-se uma melhora muito significativa no gosto pela leitura e também na decifração dos textos, por parte dos alunos. Foi possível compreender que a formação de leitores é não apenas um dos objetivos mais importantes da vida escolar, mas também trata - se de uma experiência única para cada sujeito/aluno. Ao dominar a leitura, abre-se a possibilidade de adquirir conhecimentos, desenvolver raciocínios, alargar a visão de mundo, do outro e de si mesmo, e ainda participar ativamente da vida social, alcançando-se desta forma o Letramento social. Por fim, ainda mudou o olhar da professora, abrindo novos horizontes e contribuindo para sua prática docente enquanto educadora.




    Ivane Câmara
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    CAPÍTULO I - ABORDAGEM TEÓRICA




    OS EFEITOS SOCIAIS DO LETRAMENTO DENTRO E FORA DA ESCOLA




    Língua e linguagem




    De acordo com Alarcão e Tavares (2007), a vida das pessoas está fortemente ligada a comunicação e aperfeiçoamento da capacidade de se comunicar. E com o passar dos anos, ao passo que a criança expande seu relacionamento com o mundo, o ser humano aprimora e aumenta a sua capacidade de comunicação, englobando palavras, sons e representações. Sendo que ao longo do tempo, a reprodução oral e escrita das sociedades permanece sendo construída com textos verbais e não verbais.




    Segundo Saussure (2006), a língua é um sistema de signos, ou seja, um grupo de palavras, sendo composta por formas e conteúdos. Cunha e Cintra (2013) afirmam que a língua é um sistema gramatical empregado por um conjunto de pessoas, por meio do qual os indivíduos, pertencentes a uma sociedade, se anunciam, conhecem o mundo e atuam sobre ele. Desta forma, verifica-se que o papel social da faculdade da linguagem.




    A linguagem, de acordo com Gnerre (2005, p. 3):




    Não é usada somente para veicular informação, isto é, a função referencial denotativa da linguagem não é senão uma entre outras; entre estas, ocupa uma oposição central a função de comunicar ao ouvinte a posição que o falante ocupa de fato ou acha que ocupa, na sociedade em que vive.




    Neste contexto, verifica-se que a variedade linguística está relacionada ao ambiente social e familiar dos alunos. E assim, de acordo com Leite (2008) e Bagno (2002), a escola tem o dever de socializar o sujeito, permitindo que as mudanças linguísticas de cada aluno não influenciem nas práticas sociais dele.




    Sabe-se que a educação, no Brasil, sempre focou na língua padrão, já que esta é a língua ordenada em concursos ou como exigência para que seja alcançada a acessibilidade social no país. Entretanto, na prática, há alterações na língua, pois todas as línguas mudam, ela é um grande corpo em movimento, em construção e transformação, nunca absolutamente constante, principalmente por ser uma reprodução cultural.




    Destaca-se que os alunos, principalmente, da escola pública vêm dos mais diversos segmentos da sociedade, de várias regiões, com conhecimentos linguísticos bem diferenciados, pois, a língua é algo legítimo, dinâmico e próprio de cada povo, fazendo com que os alunos levem para o ambiente escolar as multiplicidades desprestigiadas da língua.




    Contudo, de acordo com Padilha (2006), se na perspectiva da oralidade, admite-se as variações dos diferentes contextos sociais dos alunos, na perspectiva da língua escrita, não se admite variações da língua padrão, pois a escrita deve obedecer a um código convencionado que não admite modificação.




    Verifica-se que sem a linguagem, não é possível realizar questões, ou contar histórias, já que ela é uma importante forma de questionar a realidade e se desprender do presente, ativando, simultaneamente, a própria vivência. Ela possibilita ao leitor chamar, idealizar, jogar e simular, mudando-se para outros mundos em sua imaginação.




    De acordo com o exposto nos PCN (BRASIL, 1997, p. 15):




    O domínio da língua, oral e escrita, é fundamental para a participação social efetiva, pois é por meio dela que o homem se comunica, tem acesso a informação, expressa e defende pontos de vista, partilha ou constrói visões de mundo, produz conhecimento. Por isso, do ensiná-la, a escola tem a responsabilidade de garantir a todos os seus alunos o acesso aos saberes linguísticos, necessários para o exercício da cidadania, direito inalienável de todos.




    Verifica-se que as línguas se exibem sob dois formatos básicos: oral e escrita. Estes formatos são de extrema importância para a determinação da socialização entre os indivíduos. Entretanto, o discurso não é considerado somente como um objeto “verbal” independente, mas ainda como uma interação centrada, como um exercício social ou como um tipo de comunicação em uma circunstância social, cultural, histórica ou política.




    De acordo com Voese (2004), a linguagem vista como discurso, não compõe um mundo de símbolos que serve somente como ferramenta de comunicação ou base de pensamento, pois é interação, e um estilo de produção social, não sendo imparcial, inocente e nem natural.




    Percebe-se a importância do ensino de nossa língua, na constituição de futuros cidadãos. Entretanto, Bagno (2008) ressalta que, na relação entre língua e linguagem, a língua está sempre em processo de mudança. E por conta das alterações, que acontecem na língua, o ensino desta também deve ser transformado, embora ainda existam práticas tradicionalistas na escola.




    Portanto, conforme Bronckart (1999) afirma, é necessário não somente aprender a língua, mas como fazer o emprego dela, nos diversos contextos sociais. Desta forma, o domínio linguístico permite uma maior conscientização do sujeito na sociedade, obtendo argumento para comunicar-se, com conhecimento, cumprindo verdadeiramente o seu papel de cidadão consciente e coerente.




    Competência de leitura e escrita




    No Brasil, no âmbito da Educação, o termo competência surgiu, em documentos oficiais, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei 9394/96), que propõe uma nova maneira de organização curricular, dirigida para o desenvolvimento de competências (BRASIL, 1996). A partir disso, competência passa a ser o item organizador das ações educativas nas escolas, e das práticas docentes diárias.




    De acordo com Roldão (2003), a competência surge no momento em que, diante de uma situação, o sujeito é capaz de usar corretamente vários conhecimentos prévios, escolhê-los e integrá-los de maneira adaptada à circunstância em questão. Assim, a competência demanda assimilação concreta e abrangente de saberes, de forma a possibilitar ao sujeito que os solicite, quando estiver diante de diversas circunstâncias e contextos.




    Portanto, as competências são as aquisições ou aprendizados erguidos, que precisam dos recursos do conhecimento alcançado, para executar a sua apropriação e posterior uso. Neste contexto, a finalidade fundamental da escola de hoje não é apenas educar conteúdos, mas desenvolver competências, que possibilitem ao sujeito, obter ascensão pessoal e profissional.




    A leitura está relacionada não somente à decodificação da escrita, mas a interpretação e entendimento do que se lê. Kleiman (2005) afirma que a leitura possibilita ao leitor alcançar o significado do texto, sendo além de uma simples transformação de códigos linguísticos, sem apreensão semântica dos mesmos.




    De acordo com Bamberger (2010, p. 10) a leitura “é uma forma exemplar de aprendizagem. (…). É um dos meios mais eficazes de desenvolvimento sistemático da linguagem e da personalidade. Trabalhar com linguagem é trabalhar com o homem”. Para Kleiman (2004, p. 10), “a leitura é um ato social, entre dois sujeitos – leitor e autor – que interagem entre si, obedecendo a objetivos e necessidades socialmente determinados”.




    Portanto, a leitura deve ser compreendida como o fruto do sentido, em que o sujeito somente é determinado como leitor se entende o que se lê e a abrangência de sentido, relativa ao conhecimento do mundo.




    A leitura é conexa à maneira de ver o mundo, sendo assim, uma forma de conhecer a realidade, por meio de um método de interação entre o leitor e o texto lido (FREIRE, 2011). Desta forma, o leitor origina uma aprendizagem expressiva e eficiente, que acarreta sua compreensão do conteúdo do texto, baseado na sua capacidade de leitura e acervo cultural.




    Neste contexto, Carmo e Neto (2003) afirma que a leitura é o melhor meio para o alcance de saberes na construção de um cidadão crítico, capaz de agir no contexto social em que vive, permitindo o fortalecimento de conceitos e ações, além de expandir conhecimentos gerais e específicos.




    Percebe-se que a leitura é essencial para a aprendizagem do indivíduo, já que é por meio desta que se pode enriquecer o vocabulário, alcançar novos conhecimentos, praticar capacidades de raciocínio e interpretação, expandindo os horizontes pessoais e sociais.




    Conforme foi visto, ler não é apenas decifrar como em um jogo de adivinhações, o significado de um texto. É, diante do texto, ser capaz de atribuir-lhe sentidos, conseguir analogias a outros textos e reconhecer nele o tipo de leitura que o autor gostaria de passar (GERALDI, 2013).




    Desta forma, verifica-se que o autor vê a leitura como um processo no qual o leitor participa, conferindo significado aos sinais e demonstrando competência de dar significado a eles, para assim entendê-los. Ele acredita que a leitura direciona o leitor à vários entendimentos sobre o texto, cedendo seus significados relacionados a outros textos que o leitor leu.




    Percebe-se assim que a leitura, tanto de mundo quanto da própria palavra, é importante pois possibilita ao aluno/leitor uma visão geral da sociedade em que ele está inserido. Assim, constata-se que a leitura oferece elementos técnicos e não-técnicos para que o aluno seja capaz de realizar uma produção textual eficiente.




    As inúmeras percepções vigentes sobre leitura podem ser sintetizadas em duas caracterizações: como decodificação mecânica de signos linguísticos, por meio de aprendizado estabelecido através do condicionamento estímulo-resposta e como processo de compreensão abrangente, cuja dinâmica envolve itens sensoriais, intelectuais, fisiológicos, neurológicos, tanto quanto culturais, econômicos e políticos (FREIRE, 2011; MARTINS, 2014).




    Segundo Martins (2014), os alunos podem percorrer duas etapas:




    a) A primeira seria a de apenas decodificar os signos linguísticos, decifrar o que está no papel na forma de código, que seriam o conhecimento das letras e palavras, sendo o conhecimento desses códigos e signos o suficiente para uma leitura eficaz;




    b) A segunda etapa seria a da leitura global, onde o leitor capaz de ler não só os códigos da língua, mas também de identificar as diferenças de significado e alterações que acontecem a sua volta.




    Com isso, percebe-se o ato de ler como algo maior do que apenas o decifrar de códigos, tendo mais união e ligação com o compreender para poder aplicar na realidade, fazendo com que tudo tenha sentido para o leitor, que lê o mundo a sua volta e torna seu conhecimento evidente e manifesto (CHIAPPINI, 2011).




    Geraldi (2013) afirma que para fazer surgir o interesse pela leitura nos alunos é preciso que o professor comece a prática da leitura por textos curtos, como contos, reportagens, como também textos que despertem a curiosidade nos alunos, como história em quadrinhos, depois da leitura com textos curtos, o professor deve introduzir as narrativas longas, como os romances e as novelas. O autor relata, ainda, que a partir das leituras com os textos curtos devem surgir as produções textuais.




    Para Geraldi (2013), o texto deve servir como agente para a prática de produção de textos orais ou escritos.




    Neste contexto, os professores devem ser os maiores responsáveis por motivar os alunos a se tornarem leitores ativos. Porém, Martins (2014, p. 67) afirma que “o que é considerado matéria de leitura, na escola, está longe de propiciar aprendizado tão vivo e duradouro (seja de que espécie for), [...] não é de admirar, pois, a preferência pela leitura de coisas bem diferentes daquelas impostas na sala de aula”.




    Pois, o ensino técnico - científico cada vez mais rigoroso qualifica a atual sociedade e para que os educandos façam parte desta sociedade, ativamente, como verdadeiros cidadãos, é preciso que as instituições de ensino e os professores foquem nas condições para acontecer um aprendizado expressivo (NUNES e ADORNI, 2009).




    No entanto, é conformidade nos debates atuais a respeito da aprendizagem, que o educando aprende por meio do conhecimento prévio. E, para tal, é indispensável que o educador prepare a sala de aula de maneira que beneficie a explicitação do conhecimento em grupo através de questionamentos (GALIAZZI e GONÇALVES, 2004).




    Destaca-se que a atitude passiva do aluno que frequentemente é visto como simples ouvinte das informações que o docente expõe, provoca muitos julgamentos ao ensino tradicional (GUIMARÃES, 2009).




    No entanto, tornar o ensino articulado com as necessidades e interesses dos educandos, nas escolas de ensino fundamental e médio, é um novo e grande desafio para os professores. Sem contar que alguns educadores focam na reprodução do conhecimento, a imitação e a memorização, não incorporando teoria à prática, atos causados pelas dificuldades em pautar os conteúdos científicos com acontecimentos da vida habitual dos alunos. E como efeito, no futuro, poderá existir uma geração com diploma, contudo literalmente analfabetos funcionais, caso esses estudantes e futuros trabalhadores não aprendam os conteúdos instituídos para sua série de maneira contextualizada socialmente (PONTES et al., 2008).




    O educador é o intercessor do conhecimento, que ajuda, dá apoio e instiga os alunos na constituição de seus conceitos, saindo da função de possuidor do conhecimento e tornando legítima a disposição de se conseguir e compreender os acontecimentos da natureza e as alterações causadas pelo homem por meio do ensino, em que cada indivíduo conseguirá desempenhar sua função de maneira responsável, consciente e crítica (LIMA FILHO et al., 2011).




    A grande dificuldade é: como os alunos vão sentir prazer em escrever se todos os anos eles fazem isso sobre os mesmos assuntos?




    Isso acontece porque não há diversidade nas produções textuais definidas pelos educadores, nem ao menos uma relação das temáticas propostas com as experiências e vivencias do dia-a-dia dos alunos. Por conta disso que os educandos não apreciam a escrita, pois segundo Geraldi (2013), a produção textual, na escola, foge muito do sentido de uso da língua, em que os alunos escrevem para o professor que é o único leitor que lê os textos, tornando assim, a língua algo artificial.




    Destaca-se que para a produção textual ser eficiente, é necessário que o aluno esteja em contato com textos coesos e coerentes, mostrando assim que a leitura é um importante veículo para um melhor desenvolvimento da escrita. Assim, verifica-se que estando em contato com textos bem elaborados, o aluno começa a assimilar os elementos que devem constar no desenvolvimento de um texto. Entre estes elementos estão a coesão e a coerência textual (CURTO et. al, 2010).




    Para Oliveira (2008, p. 195), a coesão significa um conjunto de estratégias de sequência responsável pelas ligações linguísticas relevantes entre os constituintes articulados no texto. Já Antunes (2009, p. 48) afirma que a função da coesão é exatamente a de promover a continuidade do texto, para que não se perca o fio de unidade que garante a sua interpretação.




    Em contrapartida, a coerência textual diz respeito à construção do sentido textual, seja na perspectiva da produção pelo locutor, seja na recepção da codificação linguística pelo interlocutor. A coerência, portanto, trata da possibilidade, e mesmo da necessidade, de atribuição de sentido às produções textuais, sendo a condição básica para que essas produções sejam entendidas e assumidas como tais (OLIVEIRA, 2008).




    Desta forma, percebe-se que os mecanismos de coesão textual são os elementos linguísticos responsáveis pela estruturação da sequência superficial do texto, enquanto a coerência é a harmonia de sentido do texto, de modo que não haja nada ilógico, contraditório, desconexo. E, assim, torna-se de extrema importância que o aluno conheça estes mecanismos para que sua produção seja compreendida pelos outros leitores, e ele só conhecerá estes itens tendo contato com textos bem elaborados.




    Ao ler um texto coeso, o educando poderá aos poucos assimilar o sentido da existência dos termos linguísticos significativos na construção da textualidade, e estar atento à estrutura do texto. É necessário, ainda, que o docente propicie momentos de leitura e, simultaneamente, mostre aos alunos os elos conectivos presentes em um texto e a sua importância na produção de significados e o quanto é imprescindível ser coeso e coerente nas suas produções (TEBEROSKY e COLOMER, 2013).




    A leitura é muito importante para a aprendizagem do ser humano, ajuda a criar familiaridade com o mundo da escrita, nos torna mais criativos e imaginativos, ajuda em todas as disciplinas e também nos auxilia a ampliar nossas ideias. Durante a leitura descobrimos um mundo novo.




    De acordo com Solé (1998), deve-se ter o controle do entendimento como exigência essencial para a construção do leitor ativo, tendo-se como requisitos de um entendimento completo: empenho cognitivo, conhecimento antecedente acentuado, confiança, possibilidade de auxílio, incentivo e manutenção do interesse. Pois, para a formação de um leitor eficiente, é indispensável que ele construa mecanismos para analisar o efeito das suas próprias competências cognitivas.




    Esta capacidade de pensar e analisar seus processos cognitivos é fundamental para a comprovação da importância do ensino de leitura fundamentado em estratégias, as quais incentivam a formação de “leitores ativos e autônomos, que aprenderam de forma significativa as estratégias responsáveis por uma leitura eficaz e que são capazes de utilizá-las independentemente em vários contextos” (SOLÉ, 1998, p. 80).




    Para Leffa (1996), as atitudes que devem ser desempenhadas antes da leitura buscam a criação de expectativas em torno do que ainda será lido, a constituição de hipóteses e o acionamento do conhecimento prévio através de análises antecedentes do texto que podem gerar rastros para que a preditibilidade a respeito do que será lido no texto já possa ser erguida.




    Enquanto durante a leitura, ativa-se desde as ações cognitivas como leitura em voz alta, sequenciada do começo ao final, até atos metacognitivos que tendem a interceder a compreensão textual por meio do reconhecimento das partes mais proeminentes do texto, anotações paralelas, investigação da conceituação de vocábulos desconhecidos, constituição de novas hipóteses, sustentação ou rejeite das previsões erguidas antes da leitura, e outras. Nessa etapa, é indispensável a meditação a respeito do andamento do próprio entendimento, parágrafo a parágrafo, avaliando se essa compreensão continua coesa e coerente no decorrer da leitura (LEFFA, 1999).




    E depois da leitura, as ações buscam desde a sustentação das hipóteses erguidas até o desenvolvimento de deduções, o agrupamento de informações novas e informações já obtidas. Trata-se da ocasião para a prática de releituras, recapitulação, análise da capacidade de criar novos textos, da habilidade de realizar ações a contar das informações deduzidas, ou seja, é a ocasião de se analisar o entendimento textual sucedido como resultados da conclusão daquela leitura.




    Como a produção de textos é um ato complexo, pois é uma atividade cognitiva e social, visto que pressupõe diversas decisões e processos cognitivos, relacionados às condições e ao contexto de produção dessa atividade, faz-se necessária uma ação pedagógica específica e sistemática em sala de aula (OLIVEIRA, 2009). A frequência desse tipo de atividade é de fundamental importância para o desenvolvimento das capacidades necessárias para produzir textos, pois permite que, gradativamente, o aprendiz se aproprie de conhecimentos sobre os textos, compreendendo seu modo de funcionamento e aprendendo sua estrutura (ROCHA, 2009).




    Sobre a produção dos textos e concernente ao desenvolvimento da capacidade de produzir textos escritos, Jolibert (2010) apresenta as operações de planejamento textual, textualização e revisão de texto, como os modelos teóricos enfatizados atualmente pela Literatura. Segundo a autora, deve-se observar:




    O planejamento textual, que significa não o fato de fazer um plano, mas de levar em conta, na elaboração do texto, o destinatário e o objetivo (macroplanejamento) e a organização que deve levar ao texto na sua forma final (microplanejamento). A textualização, que “concerne aos processos postos em ação para linearizar um texto.




    A revisão dos textos (ou releitura) durante a produção ou depois do texto terminado. Um tal processo parece exigir de parte do autor uma capacidade de se distanciar em relação aos seus escritos (JOLIBERT, 2010, p. 25).




    Desta forma, durante o processo de escritura do texto, ou seja, nas etapas que constituem esse ato (planejamento, produção e revisão textual), acontecem variadas operações, coordenadas e integradas, que envolvem conhecimentos de naturezas diversas, incluindo as dimensões linguísticas, cognitivas e sociais. Daí a complexidade da escrita.




    Para os escritores iniciantes, principalmente aqueles que ainda estão se apropriando desse processo, se faz necessário que o ensino dessa atividade seja pautado na reflexão e na execução das diversas etapas da produção de um texto: geração, seleção e decisão de ideias, rascunho, revisão e edição final. Importante também é dar oportunidade às produções realizadas individualmente, em duplas e coletivamente, de forma sistemática e dentro de um espaço de problematização de formas de expressão (ROCHA, 2009).




    Nesse sentido, Teberosky e Colomer (2013) argumentam que na reescrita, os textos apresentados são tomados como modelos, no entanto, a reescrita de um texto, não pode ser vista como mera cópia, pois, apesar de haver um modelo, o aluno no momento da escrita faz a transposição das ideias e das informações contidas no texto original, mas de forma selecionada, desconsiderando ou modificando o que lhe convier.




    Nessa atividade, o aluno se utiliza de várias estratégias para produzir o seu texto, que passa a ter a sua autoria. Para produzi-lo, fará escolhas, tais como o vocabulário a ser utilizado, o que de fato quer escrever, como sequenciará essas escolhas, além de ter que refletir sobre o sistema de escrita alfabética em cada palavra escrita (MARTINS, 2014).




    Bazerman (2009) enfoca o estudo dos gêneros textuais além do aspecto formal, preocupando-se com a produção de textos no contexto real do uso da língua e não somente com os elementos regulares que caracterizam cada gênero. Para esse autor, é através dos textos que o ser humano organiza suas ações do dia a dia e produz fatos sociais, por isso é importante analisar textos além das especificidades já conhecidas, para assim perceber novas formas de comunicação em tempos e circunstâncias diferentes.




    Enquanto que a escrita, Kramer (2003) afirma que é uma das maiores invenções da história humana, por ser capaz de fazer com que o homem do presente tenha contato com o homem do passado. De acordo com Neves (2003, p. 108), “é algo tão importante na história que, para alguns, só existe história quando existe escrita...”.




    A complexidade da escrita é vista por se mostrar um objeto paradoxal:




    A língua escrita é um objeto paradoxal porque comporta simultaneamente dois polos, um aberto e outro fechado. Como sistema fechado, a língua tem suas normas e regras que não podem ser alteradas (...). Não se pode inventar um “outro” jeito de escrever porque a escrita tem sua história, as palavras têm suas origens e as estruturas linguísticas carregam marcas milenares do percurso vivido pela humanidade. Apesar disso, é possível dizer que a língua é um sistema aberto porque permite tudo a dizer (COLLELO, 2007, p. 25).




    Desta forma, a escrita é a representação visível da linguagem, que ao ser falada e ouvida, passa a ser escrita e lida, e para isso, o homem passou a desenhar símbolos que correspondiam aos sons emitidos.




    Ferreiro (2010, p. 44) declara que “a escrita não é um produto escolar, mas sim um objeto cultural, resultando do esforço coletivo da humanidade”. Assim, verifica-se que o sujeito está inserido na sociedade, que beneficia a compreensão da escrita como objeto cultural, em diversas circunstâncias.




    Sendo assim, a competência de escrita é compreendida como um meio de aprimoramento linguístico e social, baseado no desenvolvimento mental e cultural do sujeito.




    
Letramento





    Sabe-se que a leitura está se tornando uma prática cada vez mais defasada nas escolas. Percebe-se ainda que os alunos parecem não gostar de ler, e acabam por encarar esta ação como um castigo. Em geral, eles leem pouco e apenas o que é solicitado pelo professor, por meio do livro didático, que, embora seja um suporte valioso ao trabalho docente, em geral, pouco diversifica as atividades de leitura. Ainda, muitas vezes, trabalhado de forma mecânica, o livro didático não contribui, de maneira significativa, para a formação do leitor competente (GERALDI, 2013).




    Assim, surgiu o termo “letramento” - vem da língua inglesa literacy -, que tem o intuito de ampliar a ação de alfabetizar, uma vez que ler e escrever – de maneira mecânica - tornou-se insuficiente para suprir as demandas sociais (ROJO, 2009). É necessário assegurar uma influência mútua plena com os diversos tipos de textos que circundam a sociedade, para que se tenha a oportunidade de compreender os vários significados do uso da leitura e da escrita em distintos contextos (KLEIMAN, 1995).




    Ou seja: literacy é o estado ou condição que assume aquele que aprende a ler e escrever. Implícita nesse conceito está a ideia de que a escrita traz consequências sociais, culturais, políticas, econômicas, cognitivas, linguísticas, quer para o grupo social em que seja introduzida, quer para o indivíduo que aprenda a usá-la (SOARES, 2012, p. 17).




    Para Kleiman (1995), trata-se de um método que abrange várias capacidades e conhecimentos relacionados à leitura de mundo, que começa quando a pessoa passa a interagir socialmente com exercícios de letramento e o meio em que vive. Percebe-se que o letramento é um acontecimento de cunho social que foca nas propriedades sócio-históricas da obtenção de um sistema de escrita por um grupo social (TFOUNI, 2005).




    De acordo com Rojo (2004), há algum tempo atrás, para uma pessoa ser avaliada como alfabetizada, bastava apenas ter domínio do código alfabético. No entanto, hoje, além disso, é necessário que esta consiga se comunicar através da escrita em diversas ocasiões, o que determina a técnica de letramento.




    Desta forma, a partir do surgimento e da concepção do termo letramento, os alunos passaram a ser considerados como sujeitos incluídos em práticas sociais e culturais diversas, assim, a leitura e a escrita foram identificadas como ferramentas de caráter social.




    Portanto, a perspectiva de leitura confirma perspectiva de um letramento crítico, já que o emprego e a promoção da leitura e da língua buscam mais que a decodificação das palavras. Assim, as atividades de leitura e letramento promovidas tendem a garantir a participação social dos alunos, possibilitando-lhes, segundo Mattos e Valério (2010, p. 135), “transformar a si mesmo e a sociedade, se assim lhe convier [...] e ela [a língua] é, em última análise, um instrumento de poder e de transformação social”.




    Diante do exposto, é imprescindível que os professores conheçam e saibam como utilizar metodologias de ensino alternativas para reduzir as dificuldades do ensino aprendizagem, proporcionando aos estudantes a saída do papel de meros espectadores, para praticantes do conhecimento, já que sendo cidadãos ativos conseguirão romper os obstáculos conferidos pelos muros da escola e aplicar o conhecimento alcançado para seu desenvolvimento e de outros.




    Alfabetização




    Alfabetização é o processo de aquisição da língua escrita, das habilidades de leitura e escrita. É o processo pelo qual se adquire o domínio de um sistema linguístico e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever, portanto, constitui-se no domínio das ferramentas e o conjunto de técnicas necessárias para exercer a arte e a ciência da escrita e da leitura.




    Segundo Pereira (2011), a alfabetização deve ser compreendida como uma ação libertadora, pois possibilita que os sujeitos aprendentes da leitura e escrita possam, através dos conhecimentos adquiridos, compreender os diferentes discursos presentes na sociedade. Deve ser entendida como uma das fases escolares mais significativas para o educando, pois permite que este realize de forma relevante, diversos tipos de leitura de mundo e de linguagem escrita.
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